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DISPÕE SOBRE MANIFESTAÇÕES ARTÍSTICAS

LOGRADOUROS PÚBLICOS DO MUNICÍPIODE RIBE

CULTURAIS NOS

A CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO,

Art. 1º As manifestações artísticas e culturais realizadas por ar coletivos no espaço
público aberto tais como praças, anfitestros, largos, boulevard des. parques, terminais
de ônibus, cruzamentos, independem de prévia autorização dos órgãos públicos municipeis.
desde que observados. os seguintes recuisitos:

1 - permanência transitória no bem público, limitando-se a utilização ao período de execução da
manifestação artística:

HZ - gratuidade para os espectadores. permi
passagemde chapéu ou caixa coletora:

Ni- permitama livre fluência do trânsito:

IV - permitam a passagem c circulação de pedesires, bern como o acesso a instalações públicas
ou privadas;

Y - respeitem a integridade das áreas verdes e demais in:

se os bens particulares e os de uso comum da população;
es do logradouro, preservando-

festações e em relação ao acesso deVI - respeitem a distância entro artistas ou m:

estabelecimentos quando à atividade produza emissãost
VII - nãoutilizar palco ou qualquer outra estrutura de grande porte sema prévia autorizaçãodo
órgão competente do Poder Executivo:

VIH- utilizem fonte de energia para alimentação de som com potência máxima de trinta
kVAs;

1X - obedeçam aos parâmetros de incomodidade e

por lei municipal;

X - sejam realizadas entre 8h (oito horas) e

Xi - não tenham patrocínio privado queas caracterize como um
projetos apoiados por leis municipal, estadual ou federal de ince
emenda parlamentarouparceria público/privada.



81º O artista ou coletivo que descumprir quaisquer dos incisos deste axtigo será inicialmente
comunicado pelo órgão responsável para que adeque a manifestação artística ao disposto nesta
lei e, permanecendo o descumprimento, terá a sua atividade imediatamente impedida.

ividade artísti

equipamentos e
8 2º Não poderão ser apreendidos os bens queseprestem à realização de
cultural, como instrumentos musicais, material cênico. material circens
outros.

$ 3º Em decorrência da necessidade de Escalizar e aferir os lim:

IX, o mesmo deveser realizado com a utilização de aparelhosaz
estipul os itens 4

priados paraeste fim.

$ 4º Fica vedada a utilização de som mecânico no raio de 100m (cem metros) de distância de
estabelecimento de ensino, creche. templo de culto religioso, teatro e tribunal nos horários em
que, nesses estabelecimentos, estejam sendo exercidas as atividades « que eles se destinam, e

permanentemente a 100m (cem metros) de distância ce hospital, posto de saúde, casa de
repouso e entidade de assistência à pessoa com deficiência ou so

Art. 2º Compreendem-se como manifestações artísticaseculturais, dentre outras, o teatro, a
dança, o circo, a música, as manifestações tradicionais, as artes plásticas, as exibições ou
exposições de artes visuais, o estatuísmo, a performance,os saraus, as batalhas de 1

slams, as manifestações folclóricas, a literatura e a poesia.
as. os

Art. 3º Em se tratandode uma atividade prevista antecipadamente e que necessita de reserva
prévia do espaço para a manifestação cultural, o responsável deverá comunica;
administrativo competente de cada local sobre o dia e hora prvi ra sua realizaç
de compatibilizar o compartilhamento de espaço, se for o caso. comoutra atividade prevista no
mesmo dia e local e garantir a reserva do espaço.

ão8 1º A comunicação deverá ser realizada por meios oficiais orientados pelo órg

administrativo competente para formalização e confirmada pelo mesmo para reserva préviado
espaço e deverá constar nessa comunicação as seguintes informações:

amtístico-cultural1 - dia, horário e local que pretenderealizara mm

HE - descrição sucinta da atividade e se for o caso, da estrutura que será utilizada na
manifestação artistico-cultural;

HI cópia do documento de identificação ofic: ização da
atividade cultural:

1. com foto, do responsável pela oi

IV - contato do responsável pela organização da atividade cultur

8 2º Excepcionalmente, o artista ou coletivo pode ser impedido de ocupar o espaço público
aberto, desde que ocorram os seguintes casos, devidamente acompanhacos das justificativas
pertinentese, se for o caso, dos documentos comprobat



E

1 - existência de comunicação prévia e relacio;
em que será facultadoao artis

ia à ocupação do mesmo espaço. op:
ou coletivo decicir por outra localidade;

II existência de evento aprovado pelo Município de Ribei
coincida com o que tenha sido objeio da comunicação:

ão Preto, cujo

costumeiramente realizada em
tomo dafeira;

IV - realização de atividade, no espaço objeto da comunicação, qu
necessidades públicas, como « realização de obras, consertos.

busque
alvamentos, dentre outras.

$ 3º Os motivos elencados no parágrafo anterior são exemplificativos, podendo haver outros,
desde que apresentados de forma justificada ao artista ou coletivo, caso em que poderá ser
invocada legislação pertinente a temas como urbanismo, paisagismo, desde que relacionados à
ocupação doespaço público.

8 4º As justificativas constantes nos parágrafos 2º e 3º deverão ser apresentadas no artista ou
coletivo por escrito e entregues fisicamente ou enviadas por meio eletrônico

Art. 4º As atividades desenvolvidas c: n ser condicionadas a

emolumentos, tributos e impostos quanto aos p:

pagamentos recebidos pelos realizadores, efetuados at

Art. 6º É permitida a comercialização de bens culturais duráveis, como €
quadros e peças artesanais, entre outros, desde que

DVDs. livros,

1 - decoram da manifestação artística realizada, motivo pelo qual em se tratandode quadros e

peças artesan: ição deverá ser acompanhada dacriação de novas obras; éa exi

H - o artista seja o criador do bem cultural expost:
de autoria coletiva.

izado. admitindo-se a hipótese

Art. 7º Os artistas e coletivos deverão garaniir a cole:

de sua atividade.
íduos produzidos em decorrência

Art. 8º O Poder Executivo regulamentará esta lei a partir de su

Art 9º As despesas decorrentes da execução desta lei corerão por
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessá.
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Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta lei no que couber.


